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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

PORTARIA 
 

PORTARIA Nº 141/2021 

 
  A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, II Lei 
Orgânica do Município.  
 RESOLVE 
     
 EXONERAR o servidor RODRIGO MARINHO ADELINO, 
do cargo de Coordenador Municipal de Defesa Civil - COMDEC 
com lotação na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 
     
 Publique-se no Diário Oficial do Município, divulgue em 
outros meios de comunicação e dê-se ciência. 
 

Emas-PB, 19 de outubro de 2021. 
 

Ana Alves de Araújo Loureiro 
Prefeita Municipal 

 

PORTARIA Nº 142/2021 

 
  A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, II Lei 
Orgânica do Município.  
 RESOLVE 
 
 NOMEAR o servidor MATHEUS GABRIEL RUFINO, 
para o cargo de Coordenador Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC com lotação na Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente. 
     
 Publique-se no Diário Oficial do Município, divulgue em 
outros meios de comunicação e dê-se ciência. 
 

Emas-PB, 19 de outubro de 2021. 
 

Ana Alves de Araújo Loureiro 
Prefeita Municipal 

 
LEI 

 
LEI Nº 540 DE 20 DE OUTUBRO DE 2021 

 
 

Institui o Programa de Aposentadoria 
Incentivada – PAI – para os servidores 
efetivos da Prefeitura Municipal de Emas-
PB e dá outras providências. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Aposentadoria 
Incentivada (PAI), visando incentivar a aposentadoria voluntária dos 
servidores efetivos do município de Emas-PB. 

 

Parágrafo único – O programa instituído por esta Lei 
compreende um conjunto de incentivos objetivando, nos prazos e 
condições aqui fixados, a adesão de servidores ocupantes dos 
cargos efetivos do Quadro Permanente. 

 

Art. 2º. O Programa de Aposentadoria Incentivada a que se 
refere este Lei destina-se, exclusivamente, aos servidores efetivos 
integrantes do Quadro Permanente de Pessoal da Prefeitura 
Municipal de Emas-PB e que já tenham preenchidos os requisitos 

para a aposentadoria integral – e não tenham a idade para a 
aposentadoria compulsória – nos termos da Legislação em vigor. 

 

§1º. O prazo para a adesão ao Programa será de até 
180(cento e oitenta) dias, contados da publicação desta lei, 
podendo ser prorrogado ou renovado, sucessivamente, a critério do 
Executivo mediante Decreto, até o limite dos últimos seis meses 
anteriores ao término do mandato. 

 

§2º. O pedido de adesão ao Programa será feito em 
formulário, devidamente instruído pela Secretaria a que for lotado o 
servidor e encaminhado a Secretaria de Administração para 
emissão de Parecer Técnico. 

 

§3º. Compete a Assessoria Jurídica a análise de cada 
pedido de adesão para verificação dos aspectos da legalidade e 
emissão de Parecer Jurídico Conclusivo pelo deferimento ou não 
no prazo de até 15(quinze) dias. 

 

Art. 3º. Ao servidor que aderir ao PAI, perceberá 
indenização a título de auxílio por meio de pecúnia mensal, em 
valor na forma de um percentual a ser calculado com base na 
diferença entre o quantum da aposentadoria concedida e o valor 
dos vencimentos do servidor como se na ativa estivesse, até que 
se complete a idade para a aposentadoria compulsória, 
desprezada a fração inferior a um ano, nos seguintes percentuais e 
condições: 

I - 60% (sessenta por cento) para o servidor que faltar de 
01 (um) à (quatro) anos para completar a idade compulsória; 

II - 55% (cinquenta e cinco por cento) para o servidor que 
faltar de 05 (cinco) à 08 (oito) anos para completar a idade 
compulsória; 

III – 50% (cinquenta por cento) para o servidor que faltar 09 
(nove) à 12 (doze) anos para completar a idade compulsória; 

IV – 30% (trinta por cento) para o servidor que faltar 13 
(treze) à 16 (dezesseis) anos para completar a idade compulsória;  

V – 15% (quinze por cento) para o servidor que faltar de 17 
(dezessete) à 20 (vinte) anos para completar a idade compulsória; 
e, 

VI – 5% (cinco por cento) para o servidor que faltar de 21 
(vinte e um) à 24 (vinte e quatro) anos para completar a idade 
compulsória. 

 

§1º A data do deferimento do pedido de Adesão ao 
Programa será feita, para fins de cálculo na indenização, a 
apuração do efetivo tempo de serviço que, apurado em dias, será 
convertido em anos, considerando o ano civil de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias. 

 

§ 2º Para fins de incidência de Imposto de Renda na Fonte 
e na declaração de rendimentos, serão consideradas como isentas, 
nos termos da Legislação Federal pertinente, a indenização paga 
nos termos da Lei. 

 

§3º O pagamento da indenização prevista será efetuado de 
acordo com os critérios acima estabelecidos mediante parcelas 
iguais e sucessivas, e não poderá exceder, a primeira parcela, ao 
prazo de 30(trinta) dias a contar do primeiro recebimento da 
aposentadoria perante o INSS. 

 

§4º Os pedidos serão analisados em ordem rigorosamente 
cronológica do requerimento. 

 

§5º O valor resultante do percentual calculado no caput 
será de até R$ 1.000,00 (um mil reais). 
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Art. 4°. O auxílio, por meio de incentivo pecuniário de que 

trata esta Lei, embora possa ter seu pagamento parcelado na 
forma prevista nesta lei, tem natureza unitária e eventual, não se 
incorporando, em nenhuma hipótese, aos proventos de 
aposentadoria, não integra base de cálculo de margem 
consignável, nem gera qualquer direito adquirido ou benefício 
previdenciário, salvo as retenções de pensão alimentícia 
decorrentes de ordem judicial. 

 

Art. 5º. Poderão ser utilizados recursos do Fundo de 
Participação dos Municípios atender as despesas geradas pelo 
Programa Criado por esta Lei. 

 

Art. 6°. Constituem condições de adesão ao PAI: 

I – ser servidor efetivo do município; 

II - encontrar-se em efetivo exercício na data da opção; 

III - contar com tempo de serviço suficiente para solicitar 
aposentadoria integral, no período de vigência do PAI; 

IV – não estar respondendo a processo disciplinar, ação de 
improbidade administrativa, ou processo criminal em razão do 
exercício do cargo, do qual possa gerar a obrigação de restituir 
valores ao Erário; 

V - aderir formal e expressamente ao Programa, nos 
termos de seu regulamento, a ser editado decreto do prefeito 
municipal. 

 
Parágrafo Único - O pagamento do incentivo está 

condicionado ao deferimento da aposentadoria do servidor pelo 
órgão previdenciário respectivo. 

 

Art. 7º. O servidor permanecerá no cargo no efetivo 
exercício de suas funções até a publicação do deferimento do seu 
pedido de aposentadoria. 

 

Art. 8º. No caso de novo ingresso no serviço público, para 
exercício de cargo ou emprego no órgão ou entidades dos Poderes 
Executivo, Legislativo ou Judicial, em qualquer das esferas, o 
servidor que tiver deferido seu pedido de adesão ao PAI, o tempo 
de serviço, considerado para cálculo da indenização, não poderá 
ser reutilizado para o mesmo fim ou invocado para obtenção de 
qualquer benefício ou vantagem de idêntico fundamento. 

 

Art. 9º. Todo servidor que for beneficiado em razão da 
opção do Programa de que trata esta Lei estará impedido de 
exercer qualquer outro cargo público na esfera do Poder Executivo, 
sob qualquer outro regime funcional ou mesmo em comissão. 

 

Art. 10.  A Secretaria de Administração será o órgão 
executor das determinações constantes desta Lei, sendo sua a 
atribuição de receber a documentação comprobatória do 
preenchimento dos requisitos listados nesta lei. 

 

Art. 11. As disposições desta Lei serão regulamentadas por 
Decreto do prefeito municipal, que especificará prazo de vigência 
do PAI, o qual poderá ser prorrogado ou renovado, também por ato 
do prefeito. 

 

Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Gabinete da Prefeita constitucional do município de 

Emas, em 20 de outubro de 2021. 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 
Prefeita Constitucional 

LEI Nº 541 DE 20 DE OUTUBRO DE 2021 
 
 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 
ESPECIAL AO ORÇAMENTO VIGENTE 
PARA FINS QUE MENCIONA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito 
especial ao orçamento vigente no valor de R$ 113.240,34 (cento e 
treze mil e duzentos e quarenta reais e trinta e quatro 
centavos), para atender as despesas para as quais não existe 
dotação orçamentária específica no Orçamento corrente, para 
ATIVIDADES DA SAÚDE COM RECURSOS DE CONVÊNIO COM 
O GOVERNO DO ESTADO – AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA. 

Parágrafo único. As discriminações do crédito especial no 
caput deste artigo serão assim distribuídas: 
02.080 – SECRETARIA DE SAÚDE 
Rubrica: 10 301 1004 1026 - Aquisição de Ambulância e/ou 
Veículo para Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 113.240,34 (cento e treze mil, duzentos e quarenta reais 
e trinta e quatro centavos),  
Elementos de Despesas: 
4490.52......................................................................R$ 113.240,34 

Total.......................................................................... R$ 113.240,34 

Fonte de recurso: 1520 – Outras Transferências de Convênios ou 
Contratos de Repasse dos Estados. 

Finalidade: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA. 
Art. 2º - Para a cobertura do Crédito autorizado pelo artigo anterior 
serão usadas as fontes de recursos caracterizadas no art. 43, da 
Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964. 
Parágrafo único – Fica ainda o Poder executivo municipal 
autorizado a suplementar o referido projeto, caso seja necessário, 
nos moldes do artigo 42, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março 
de 1964, bem como, nos limites do valor autorizado na Lei 
Orçamentária Anual de 2021. 
Art. 3º - A estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
decorrente da adoção das medidas previstas nesta lei, bem como, 
a declaração de adequação orçamentária e financeira estão 
contidos nos Anexos I e II, consoante determinação ínsita no art. 
16 da Lei Complementar nº. 101/00. 
Art. 4º - Fica ainda a Prefeita Municipal autorizada a realizar as 
modificações oriundas do referido crédito especial na LDO e no 
PPA vigentes, promovendo à compatibilização da ação ora 
proposta. 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.  
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Gabinete da Prefeita constitucional do município de 
Emas, em 20 de outubro de 2021. 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 
Prefeita Constitucional 

 
ANEXO I  

 
RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-

FINANCEIRO 
(artigo 16, I, Lei Complementar nº. 101/2000) 

 
OBJETO DA DESPESA:
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Abertura de crédito especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 
113.240,34 (cento e treze mil, duzentos e quarenta reais e trinta 
e quatro centavos) para atender despesas com aquisição de 
ambulância. 
02.080 – SECRETARIA DE SAÚDE 
Rubrica: 10 301 1004 1026 - Aquisição de Ambulância e/ou 
Veículo para Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 113.240,34 (cento e treze mil e duzentos e quarenta 
reais e trinta e quatro centavos) 
Elementos de Despesas: 
4490.52.......................................................................R$ 113.240,34 

Total...........................................................................R$ 113.240,34 

Fonte de recurso: 1520 – Outras Transferências de Convênios ou 
Contratos de Repasse dos Estados  
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2021: 
Sem reflexo, pois não aumenta a despesa já prevista no orçamento 
corrente, uma vez que os recursos decorrerão de anulação de 
despesas já consignadas no orçamento. 
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2022 
Sem reflexo, pois as despesas emanadas desta lei já estarão 
adequadas à realidade orçamentária futura. 
IMPACTO NO ORÇAMENTO/2023 
Sem reflexo, pois as despesas emanadas desta lei já estarão 
adequadas à realidade orçamentária futura. 
Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas, Estado 
da Paraíba, 13 de outubro de 2021. 

 
ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

             Prefeita Constitucional 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA 

(artigo 16, II, Lei Complementar nº. 101/2000) 
 
OBJETO DA DESPESA: 
Abertura de crédito especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 
113.240,34 (cento e treze mil, duzentos e quarenta reais e trinta 
e quatro centavos) para atender despesas com aquisição de 
ambulância. 
FONTE DE RECURSOS: 
Crédito Especial a ser aberto na LOA 2021, tendo como fonte de 
recursos provenientes de convênio com o Governo do 
Estado/Emenda Parlamentar. 
Na qualidade de ordenadora de "despesas" do Município de Emas, 
declaro, para os efeitos do artigo 16, II da Lei Complementar nº. 
101 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima 
especificada possui adequação Orçamentária e Financeira com a 
Lei Orçamentária Anual, em razão da abertura de Crédito Especial 
para esse fim autorizado. 
 
Gabinete da Prefeita Constitucional do município de Emas, Estado 
da Paraíba, 13 de outubro de 2021. 
 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 
         Prefeita Constitucional 

 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS 

(Casa Manoel Dias Neto) 
 

RESOLUÇÃO Nº 06/2021 

 

DESIGNA COMISSÃO 
ESPECIAL PARA EMISSÃO DE 
PARECER EM PROJETO DE 
RESOLUÇÃO QUE ALTERA 
DISPOSIÇÃO DO REGIMENTO E DÁ 

PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.  

  O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE EMAS-PB, no uso de suas atribuições, faz saber que o 
Plenário da Câmara APROVOU em reunião do dia 16 de outubro 
de 2021 e ela PROMULGA a seguinte Resolução. 
 
  Art. 1º - Fica constituída Comissão Especial 
para analisar alteração de disposição do Regimento Interno, na 
forma do art. 70, § 2º, do Regimento Interno, a ser composta de 
acordo com a proporcionalidade partidária pelos seguintes 
membros: JOSÉ GOMES FILHO, SEVERINO FERREIRA NETO e 
JOÃO HERCULANO DE ARAÚJO. 
  Art. 2º - A Comissão terá prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis para emissão de parecer. nos termos do art. 133 do 
Regimento Interno. 
 
  Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Emas, em 20 de outubro de 2021. 
 

Saturnino Azevedo Xavier 
Presidente 


